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EDITAL Nº 15/2020/SEI-MCTIC

 

MINUTA DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 15/2020

Processo Administrativo nº 01242.000431/2019-12

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações - MCTI, por meio do Centro Nacional de Monitoramento e
Alertas de Desastres Naturais – CEMADEN, com sede na Rodovia Presidente Dutra km 137,8, Estrada Doutor Altino Bondesan, 500, Distrito de Eugênio de Melo,
CEP 12247-016, São José dos Campos, SP, CEP: 12.247-016, inscrito no CNPJ sob o nº 01.263.896/0026-12, realizará licitação para REGISTRO DE PREÇOS, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço por item, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de
setembro de 2019, do Decreto  nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, do
Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de abril de 2019, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio
de 2017 e nº 03, de 26 de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993
e as exigências estabelecidas neste Edital.
 
Data da sessão: 29/12/2020
Horário: 09h00
Local: Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço por Item
 
 
1. DO OBJETO
 
1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS visando a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de equipamentos e materiais de TIC
para a composição da nova Sala de Situação do Cemaden, assim como também possibilitar a renovação de até 20% (vinte por cento) do parque de computadores e
equipamentos do Centro, e aquisição de materiais para manutenção do quantitativo restante dos computadores, com o objetivo de aumentar a vida útil dos
mesmos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu
interesse.
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
 
 

 2.  DO REGISTRO DE PREÇOS

 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços
 
3. DO CREDENCIAMENTO
 
3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma
eletrônica.
 
3.2. O cadastro no SICAF poderá ser iniciado no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital
conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil.
 
3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para
realização das transações inerentes a este Pregão.
 
3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
 
3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

 
4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
 
4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018.
 

4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.1.2. Para os itens 02 a 06, 08 a 11 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123,
de 14 de dezembro de 2006.
 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº
123, de 2006.
 
4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
 

4.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
4.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
4.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;
4.3.5. que estejam sob falência,  concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;
4.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;
4.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
 

4.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:
 

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em
seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no
certame;
4.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá
o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de
pequeno porte.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;
4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;
4.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.
4.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
4.4.8. que os bens são fornecidos por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado
da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
4.4.9. que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.
 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
 
5.1   Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de
envio desse documento.
 
5.2   O Envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
 
5.3   Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.
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5.4   As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art, 43, §1º, da LC nº 123, de 2006.
 
5.5   Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
 
5.6   Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
 
5.7   Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
 
5.8   Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso
público após o encerramento do envio de lances.
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos.
 

6.1.1. Valor unitário e valor total do item.
6.1.2. Marca;
6.1.3. Fabricante;
6.1.4. Descrição detalhada do objeto.

 
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.
 
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
 
6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
 
6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações
públicas;
 

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário,
caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicado neste Edital.
 
7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

 
7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

 
7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
 
7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
 
7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu
recebimento e do valor consignado no registro.
 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.
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7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
 
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta
que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 1,00 (hum real).
 
7.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3)
segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.
 
7.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
 
7.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
 
7.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
 
7.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
 
7.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir
o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
 
7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
 
7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
 
7.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
 
7.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
 
7.19. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.
 
7.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
 
7.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
 
7.22. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta
ou melhor lance  serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
 
7.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
 
7.24. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito,
no prazo estabelecido no subitem anterior.
 
7.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
 
7.26. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
 
7.27. Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a
preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
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7.27.1. no pais;
7.27.2. por empresas brasileiras;
7.27.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.27.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

 
7.28. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
 
7.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado
o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
 

7.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.29.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a
negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados.

 
7.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.
 
7.31. Para a aquisição de bens comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no
seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
 

7.31.1. Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou
empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em
relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.

 
 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º
10.024/2019 e no §3º do art. 4º-E da Lei nº 13.979/20.
 
8.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução
Normativa RFB n. 971, de 2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.
 
8.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que
apresentar preço manifestamente inexequível.
 

8.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os
indícios que fundamentam a suspeita;
 

8.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

 
8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas),sob
pena de não aceitação da proposta.
 

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca,
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,
ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da
proposta.

 

8.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
 
8.7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
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8.8. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
 

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
 

8.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida, se for o caso.
 
8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO
 
9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
 

a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;
 
9.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)
9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

9.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
9.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
9.1.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

 
9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à
habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa
SEGES/MP nº 03, de 2018.
 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às
condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

 
9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o
licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.
 
9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital.
 
9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
 
9.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial,
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.7. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de
habilitação:
 
9.8. Habilitação jurídica: 
 

9.8.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
 
9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
 
9.8.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
 
9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal,
filial ou agência;
 
9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;
 
9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;
 
9.8.7. No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n. 7.775, de 2012.
 
9.8.8. No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da
Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).
 
9.8.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;
 
9.8.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
 

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
 

9.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
 
9.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante a apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Divida Ativa da União (DAU), por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.
 
9.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
 
9.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de
negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
 
9.9.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
 
9.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
 
9.9.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da
Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;
 
9.9.8. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
 

9.10. Qualificação econômico-financeira:
 

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;
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9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de
3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
 

9.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);
 
9.10.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes
ao período de existência da sociedade;
 
9.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.
 
9.10.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112
da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
 

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:

            LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 
9.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez
Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido
mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou item pertinente.

 
9.11. Qualificação Técnica:
 

9.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item
pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
9.11.2.A PROPONENTE deverá:

9.11.2.1.Comprovar pertencer ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, através de cartão CNPJ, estatuto ou contrato social em vigor
devidamente registrado na Junta Comercial.
9.11.2.2.Comprovar aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em tecnologia com a solução global especificada neste Termo de
Referência. A comprovação deverá acontecer através de:

9.11.2.2.1.Atestados ou certidões de capacidade técnica, em nome da licitante, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
registrado nas entidades profissionais competentes.

 
9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123,
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das
demonstrações contábeis do último exercício.
 
9.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
 

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
 
9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de
alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,
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comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentação de justificativa.
 
9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de
pequeno porte com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
 
9.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a
continuidade da mesma.
 
9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Edital.
 
9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência
do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
 
9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação
cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além
da aplicação das sanções cabíveis.
 

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

 
9.19. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.
 
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA
 
10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,  a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e
deverá:
 

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser
assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.
10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

 
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à
Contratada, se for o caso.
 

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.
 
10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº
8.666/93).
 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

 
10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o
julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.
 
10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que
estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.
 
10.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.
 
11. DOS RECURSOS
 
11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is)
decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
 
11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o
recurso, fundamentadamente.
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11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
 
11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
 
11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

 
11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
 
11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – CEMADEN,
Parque Tecnológico de São José dos Campos, SP,  situado à Estrada Altino Bondesan, 500 – Distrito de Eugênio de Melo – CEP 12247-016 – São José dos Campos, SP,
de segunda a sexta feira (dias úteis), das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.
 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
 
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:
 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria
sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços ou não
comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

 
12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
 

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
 
12.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
 
13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente,
após a regular decisão dos recursos apresentados.
 
13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
 
14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
 
14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
 
15.1. Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do
Termo de Referência.
 
16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
16.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
 
16.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-
la para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias
úteis, a contar da data de seu recebimento.
 
16.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado
pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.
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16.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.
 

16.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da
Lei nº 8.666, de 1993;

 
17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE
 
17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
 
17.2. O adjudicatário terá o prazo de 10 dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento
equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.
 

17.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente,
a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.
17.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

 
17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
 

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;
17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

 
17.4. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta dias) contados da data assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n°
8.666/93.
 
17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº
3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
 

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contratação.
17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,
sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
 

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
 
17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a
ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação,
assinar o contrato ou a ata de registro de preços.
 
18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL
 
18.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
 
19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO
 
19.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência.
 
20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
 
20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
 
21. DO PAGAMENTO
 
21.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.
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21.1.1. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital. 

 
22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
 
22.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:

22.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
22.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;
22.1.3. apresentar documentação falsa;
22.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
22.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto;
22.1.6. não mantiver a proposta;
22.1.7. cometer fraude fiscal;
22.1.8. comportar-se de modo inidôneo;

 
22.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.
 
22.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
 
22.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,
às seguintes sanções:
 

22.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;
22.4.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
22.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;
21.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

 
22.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;
 
22.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
 
22.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.
 
22.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
 
22.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
 
22.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
 
22.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
 
22.12. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
 
22.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
 
22.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.
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22. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
 
23.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.
 
23.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado.
 
23.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última
proposta individual apresentada durante a fase competitiva.
 
23.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213.
 
24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
24.1. Até 3 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
 
24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@cemaden.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Parque
Tecnológico de São José dos Campos, SP,  situado à Estrada Altino Bondesan, 500 – Distrito de Eugênio de Melo – CEP 12247-016 – São José dos Campos, SP, de
segunda à sexta-feira (dias úteis) das 08h00 às 11h00 e das 13h30 às 16h30.
 
24.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados
da data de recebimento da impugnação.
 
24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
 
24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para
abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
 
24.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
 
24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
 

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
 

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração..
 
25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
 
25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 
25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
 
25.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
 
25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
 
25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
 
25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
 
25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos
em dias de expediente na Administração.
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25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
 
25.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
 
25.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico http://www.mcti.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço
http://www.comprasnet.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no Parque Tecnológico de São José dos Campos, SP,  situado à Estrada Altino Bondesan, 500 –
Distrito de Eugênio de Melo – CEP 12247-016 – São José dos Campos, SP, de segunda à sexta-feira (dias úteis) das 08h00 às 11h00 e das 13h30 às 16h30, mesmo
endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
 
25.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
 

25.12.1. ANEXO I - Termo de Referência;
25.14.2. ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços;
25.14.3 ANEXO III - Minuta do Termo de Contrato
25.12.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta Comercial;
25.12.5. ANEXO V - Declaração de Atendimento aos Critérios de Sustentabilidade Ambiental
 

 

(documento assinado eletronicamente)
OSVALDO LUIZ LEAL DE MORAES

Diretor do CEMADEN

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO 15/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01242.000431/2019-12
 

Aquisição de Bens de TIC

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO

1.1. REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de equipamentos e materiais de TIC para a composição da nova Sala de Situação do Cemaden, assim como também
possibilitar a renovação de até 20% (vinte por cento) do parque de computadores e equipamentos do Centro, e aquisição de materiais para manutenção do quantitativo
restante dos computadores, com o objetivo de aumentar a vida útil dos mesmos.

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 180 (cento e oitenta dias) contados da data assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TIC

Item Descrição Quant
Min

Quant
Máx

01 Microcomputador de uso avançado com as seguintes especificações:

Processador

Microcomputador com arquitetura x86, com suporte 32 e 64 bits, com utilização de sistemas operacionais de 64 bits; Tecnologia SSE4.1 e SSE4.2 ou
similares/superiores;

Controladora de memória integrada; Controladora de vídeo integrada opcional; Quantidade mínima de 8 núcleos reais; Quantidade mínima de 8
threads;

Processador com frequência de processamento (clock speed) de no mínimo 3.0GHz; Memória cache L3 de no mínimo 12MB;

Suporte ao conjunto de instruções AVX2 (Advanced Vector Extensions 2) ou similar/superior;

Controle de nível de desempenho automático, ajustando dinamicamente a frequência e a voltagem de acordo com a necessidade requerida pela
atividade do momento;

Sistema de dissipação de calor dimensionado para a perfeita refrigeração do processador, considerando que este esteja operando em sua capacidade
máxima ininterruptamente, em ambiente não refrigerado, e sistema de arrefecimento (cooler) com controle de velocidade de acordo com a temperatura
(rotação inteligente);

Implementar tecnologia que permite que máquinas virtuais hospedeiras usem diretamente os dispositivos periféricos, tais como Ethernet, placas
aceleradoras gráficas e controladores de disco rígido, através da DMA e remapeamento de interrupções;

07 68
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TDP (Termal Design Power) máximo de 65W;

Atingir índice de, no mínimo, 13.500 pontos para o desempenho, tendo como referência a base de dados Passmark CPU Mark disponível no site h
ttp://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;

Suporte AES (Advanced Encryption Standard) para criptografia de dados, ou superior;

O processador deverá estar em linha de produção pelo fabricante e ter sido lançado a partir de janeiro de 2019, inclusive. Não serão aceitos
processadores descontinuados;

Memória RAM

Possuir 4 (quatro) slots para instalação de memória DDR4 ou superior;

Com no mínimo 16GB DDR4 2666 MHz distribuídos em 1 (um) módulo único ou em 2 (dois) módulos idênticos; Garantir e oferecer expansibilidade
para 64GB.

Armazenamento

Com 1 (uma) unidade SSD (Solid State Drive) de no mínimo 256GB com tecnologia MLC ou TLC. Utilização de padrão NVMe com interface PCI
express e taxa de no mínimo 1.600MB/s para leitura e 700MB/s para escrita.

Com 1 (uma) unidade adicional de Disco Rígido de no mínimo 1TB com velocidade de rotação de 7200 RPM; Suporte às tecnologias S.M.A.R.T (self-
monitoring, analysis and reporting technology).

Placa-Mãe

A placa-mãe deve prover total suporte às especificações do respectivo equipamento para o processador, memória RAM, interface de vídeo e unidade de
armazenamento;

A placa-mãe deverá ser integrada pelo mesmo fabricante do equipamento ofertado, não sendo aceito o emprego de placas de livre comercialização no
mercado;

O chipset deverá ser do mesmo fabricante do processador principal com suporte ao barramento de comunicação DMI (Direct Memory Interface) com o
processador de, no mínimo, 8GT/s;

Deve possuir chip de segurança no padrão TPM versão 2.0 ou superior. Serão aceitas as formas de implementação do TPM: discreta, integrada e de
firmware.

Sistema de detecção de intrusão de chassis, com acionador instalado no gabinete que permita a detecção de abertura, ainda que o equipamento esteja
desligado da fonte de energia;

Deve permitir o gerenciamento remoto, como acesso a BIOS, permitir iniciar o computador a partir de uma imagem (.iso) em um compartilhamento de
rede ou CD no console de administração, mesmo com o equipamento desligado, mas energizado;

Capacidade de inventário remoto de hardware, mesmo com o equipamento desligado (energizado);

Capacidade de acesso à BIOS através de soGware de gerenciamento remoto para leitura em rede cabeada, mesmo com o computador desligado (mas
energizado);

Suporte a gerenciamento de energia EnergyStar EPA, APM/ACPI BIOS v1.0 ou superior; Suporte a boot por dispositivo conectado à porta USB
(exemplo: pendrive) e pela rede; Suporte aos padrões de gerenciamento WMI (Windows Management Instrumentation); Deve possuir tecnologia de
monitoramento térmico;

Configurações das funcionalidades de gerenciamento presentes na placa-mãe deverão poder ser realizadas sem a necessidade de intervenção presencial
à máquina, mesmo com o sistema operacional inoperante, utilizando-se apenas um endereço IP;

Interface

Possuir, no mínimo, 3 (três) interfaces de vídeo digital, podendo ser DVI, DP, mDP ou HDMI, sendo de padrões idênticos ou distintos, compativeis
com as interfaces disponíveis nos monitores ofertados, de forma a possibilitar a  utilização de até 03 (três) monitores simultâneos, com opções para
imagem duplicada e extensão da área de trabalho.

Possuir no mínimo 6 (seis) portas USB 2.0 e 4 portas USB 3.0 ou versão superior, sendo no mínimo 6 (seis) na parte traseira e no mínimo 4 (quatro) na
parte frontal do gabinete, com no mínimo 1 (uma) com conexão do tipo C. Das 4 (quatro) da parte frontal, 2 (duas) devem ser USB 2.0 e 2 (duas)
devem ser USB 3.0 ou versão superior, não sendo aceito qualquer tipo de adaptador extensor de portas.

Possuir no mínimo 3 (três) interfaces SATA compativeis com as unidades de armazenamento e o leitor de mídia ótica, sendo no mínimo 2 (duas) em
versão 3.0 - 6GB/s ou superior;

Possuir, no mínimo, 01  (uma)  interface  RJ-45  Gigabit  Ethernet  (10/100/1000),  com  autosense,  full-duplex,  configurável  por soGware, função
Wake-on-Lan, suporte aos padrões PXE 2.0 ou superior;

Possuir interfaces para áudio estéreo de 16 bits (mic-in e line-out), sendo pelo menos 1 (uma) mic-in e 1 (uma) line-out na parte frontal do gabinete,
podendo ser do tipo combo com adaptador para entrada de microfone e fone de ouvido ao mesmo tempo, e 1 (uma) line-out na parte traseira do
gabinete;

Controladora de rede wireless b/g/n/ac integrada ao gabinete ou diretamente na placa-mãe. Deve possuir antena externa ou interna com no mínimo 3
dBi de ganho. Não será aceita solução USB para as interfaces de conectividade.

BIOS

Deverá ser do tipo Flash Rom, desenvolvida pelo mesmo fabricante do equipamento, ou em regime de OEM ou ter direitos copyright sobre essa BIOS,
comprovados através de atestados fornecidos pelo fabricante do equipamento;

http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php
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O fabricante do equipamento deverá possuir direitos de edição da BIOS com o fornecimento de atualizações sempre que necessário, seja para
compatibilizar com novas versões do Sistema Operacional ou para corrigir qualquer problema verificado durante a vida útil do equipamento;

O fabricante do equipamento deverá prover em seu site da internet todas as atualizações de BIOS devendo a aplicação permitir atualização online por
meio do Sistema Operacional;

Deve suportar ACPI (Advanced Configuration and Power Management Interface); Deve suportar a tecnologia Trusted Plataform Module (TPM);

Deve possuir opção para desabilitar componentes de drive e de entrada e saída do equipamento como portas USB, slots de expansão, áudio;

Suporte a atualizações de BIOS dentro do Sistema Operacional, além de recuperação de falhas;

Com possibilidade de configuração de senhas no SETUP a dois níveis, administrador e usuário, que controlem acesso ao boot do Sistema Operacional e
ao próprio SETUP;

Suportar boot pela rede;

Possuir soGware de diagnóstico de hardware do equipamento, acessível antes do boot do Sistema Operacional. Deverá ao menos testar as
funcionalidades do processador, unidade de armazenamento e memória, e emitir relatórios sobre os testes realizados;

Estar apta a direcionar a inicialização do sistema para imagem no servidor da rede;

Permitir e habilitar o processador a executar a tarefa de balanceamento de carga de trabalho, aumentando clock de um núcleo e desabilitando o de
outros.

A BIOS deve possuir no próprio hardware, cópia de segurança capaz de restaurar automaticamente, caso a BIOS seja corrompida ou ocorra falha
durante sua atualização.

Possuir ferramenta que possibilite realizar a formatação definitiva dos dispositivos de armazenamento conectados ao equipamento, desenvolvida em
acordo com o padrão de segurança NIST 800-88 ou ISO/IEC 27040:2015. Caso esta ferramenta não seja nativa da BIOS, deverá ser oficialmente
homologada pelo fabricante do equipamento;

A BIOS deve estar em conformidade com a normativa NIST 800-147 ou ISO/IEC 19678, baseado nos padrões de mercado de maneira a usar métodos
de criptografia robusta para verificar a integridade da BIOS antes de passar o controle de execução à mesma;

A BIOS e suas ferramentas deverão possuir interface gráfica acessível através de teclado e mouse;

Conformidade com a especificação UEFI 2.5 ou superior (http://www.uefi.org). A compatibilidade com o padrão UEFI deve ser comprovada através do
site http://www.uefi.org/members, nas categorias Promoters, Contributors ou Adopters;

Possuir suporte aos padrões de gerenciamento WMI (Windows Management Instrumentation); BIOS em idioma português ou inglês;

Possuir suporte ao recurso WOL (Wake-on-LAN) e PXE (Pre-boot Execution Enviroment), de forma que permita ligar a máquina e realizar o boot via
rede, mesmo com o equipamento desligado (mas energizado);

Permitir iniciar o microcomputador a partir de uma imagem “.ISO” e/ou “.IMG” via compartilhamento de rede e dispositivos de armazenamento USB
(pendrive);

Possuir sistema de controle de intrusão, compativel com o sensor de intrusão do gabinete, de forma a permitir a detecção de abertura do gabinete.

Possuir campo não editável com o número de série do equipamento gravado em memória não volátil e campo editável que permita inserir identificação
customizada (identidade patrimonial com pelo menos 10 caracteres), capturáveis por aplicação de inventário.

Possuir funcionalidade de desligamento do vídeo e do disco rígido após tempo determinado no sistema operacional com religamento por acionamento
de teclado ou pela movimentação do mouse (função Suspend ou Sleep ou Standby).

Softwares

Possuir instalado e licenciado o sistema operacional MicrosoG® Windows 10 Professional 64 bits, para uso corporativo, em Português do Brasil (PT-
BR), na modalidade OEM, com a respectiva chave de ativação gravada na memória flash da BIOS, reconhecida automaticamente na instalação do
Sistema Operacional e acompanhado da respectiva documentação;

Todos os drivers para os sistemas operacionais suportados devem estar disponíveis  através  de site do próprio fabricante em uma área específica para o
modelo do equipamento ofertado;

O fabricante deverá manter sempre atualizado em seu site, em área específica para o equipamento ofertado, atualizações de drivers e patchs para
hardware e soGwares próprios da instalação padrão de fábrica. Também deve fornecer sem ônus na solução.

Controladora de vídeo

Controladora de Vídeo Dedicada com no mínimo 4GB de memória;

Suporte para utilização de até 3 (três) monitores simultâneos, com opções para imagem duplicada e extensão da área de trabalho;

PCI Express 3.0 x16, ou superior;

Deve possui no mínimo 3 (três) portas de vídeo digitais podendo ser DVI, DP, mDP ou HDMI. Deverá ser observada a compatibilidade com os
monitores ofertados na solução onde a configuração de portas de vídeo devem ser suficientes e compativeis com o modelo de monitor ofertado;

Resolução gráfica mínima de 1920x1080 a 60 Hz e suporte a todas as resoluções do monitor ofertado e suporte mínimo a 16 milhões de cores;

Drivers compativeis com o sistema operacional do equipamento (Windows 10 64 bits); Suporte aos padrões OPENGL 4.5 e DIRECTX 12, ou versões
superiores;

Unidade de Mídia Ótica

http://www.uefi.org/members
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Unidade de DVD-RW dual layer interna, compativel com DVD+R, DVD-R, DVD+RW, DVD-RW, CD-R, CD-RW e DVD; Interface de conexão do
tipo SATA 1.5 Gb/s ou superior;

Teclado

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM, mínimo de 107 teclas, teclas silenciosas; Padrão ABNT-2;

Regulação de altura e/ou inclinação do teclado; Interface USB.

Durante o período de garantia, caso existam teclados com a impressão desgastada por uso, eles deverão ser substituídos sem custos para a contratante;

Mouse

Do mesmo fabricante do equipamento ou em regime de OEM;

Tecnologia óptica ou laser, de conformação ambidestra, com botões: esquerdo, direito e central próprio para rolagem; Deve ser acompanhado de mouse
pad com superficie adequada para operação.

Resolução mínima de 1000 (mil) DPI; Interface USB.

Gabinete

Padrão que permita a utilização na posição vertical (torre) sem comprometer os componentes internos e o funcionamento do computador com volume
mínimo de 13 litros e volume máximo de 30 litros;

O gabinete do equipamento deve ter apresentação discreta, para uso corporativo. Não deve possuir cantos, arrestas ou bordas cortantes. Não deve
possuir “efeitos” de iluminação ou transparências.

Fonte com tensão de entrada de 100 a 240 vac (+1-10%), 50-60hz, com ajuste automático, dimensionada para suportar com eficiência todos os
dispositivos internos na configuração ofertada (placa principal, interfaces, discos rígidos, memória  RAM, placa de vídeo e demais periféricos)
acompanhada de cabo de alimentação no padrão NBR 14136;

Fonte PFC (Power Factor Correction) ativo com eficiência superior a 87% (PFC 80+);

O modelo de fonte fornecido deve estar cadastrado no site www.80plus.com na categoria gold ou superior. A implementação deste requisito é
fundamental para o cumprimento dos requisitos de sustentabilidade ambiental estabelecido na IN SLTI/MPOG n. 01 de 19 de janeiro de 2010.

Deve permitir a abertura do equipamento e a troca dos componentes "disco rígido", "unidade de mídia ótica", "memórias" e "placas de expansão" sem a
utilização de ferramentas (full tool less). Não serão aceitas quaisquer adaptações sobre o gabinete original e não serão aceitos parafusos recartilhados,
salvo exceção dos utilizados em slot M.2;

Possuir sistema de refrigeração adequado ao processador e demais componentes internos ao gabinete, dimensionado para garantir a temperatura de
funcionamento e vida útil dos componentes considerando a operação na capacidade máxima do microprocessador em ambiente não refrigerado,
possuindo ventoinha (cooler) para refrigeração forçada de seu interior, com tamanho mínimo de 80mm, não sendo contabilizada para atendimento a
este requisito uma eventual ventoinha (cooler) existente na fonte de energia;

Possuir alto-falante integrado ao gabinete ou placa mãe, interno ao gabinete, com capacidade de reproduzir os sons do sistema e áudios MP3, WMA,
entre outros provenientes de arquivos, mídias e internet. O alto-falante deverá se  desligar automaticamente, sem qualquer tipo de interferência do
usuário, quando da conexão de um fone de ouvido ou caixas de som externas;

Possuir sistema de alerta primário, speaker (beep) interno, com capacidade de reproduzir os sons de alerta e alarmes gerados por problemas de
inicialização, podendo o speaker (beep) estar integrado à placa mãe;

Apresentar baixo nível de ruído, conforme a NBR 10152 ou ISO7799:1999;

Possuir sensor de intrusão integrado, capaz de detectar a intrusão por abertura indevida do gabinete;

Possuir conectores frontais para headphone e microfone sendo aceita interface tipo combo com fornecimento de adaptador;

Possuir chave liga/desliga (do tipo botão ou touch) e luz de indicação de computador ligado e de atividade da unidade de armazenamento, na parte
frontal do gabinete.

Monitores de Vídeo

2 (dois) monitores de vídeo idênticos, com mesma configuração;

Para fins de atendimento de garantia do conjunto "computador+monitores", os monitores deverão ser da mesma marca do computador;

Tamanho de tela de no mínimo 23 polegadas e no máximo 24 polegadas; Deve possuir base de apoio removível;

Tela 100% plana; Painel LED IPS;

Relação de Aspecto: 16:9;

Resolução nativa mínima: Full HD (1080p) 1920 x 1080; Brilho mínimo de 250 CD/m2;

Contraste mínimo de 1.000.000 : 1 (DC - dinâmico) ou 1.000 : 1 (tipico - estático); Suporte mínimo a 16 milhões de cores;

Tempo de resposta máximo de 5ms;

Taxa de atualização - vertical: acima de 60Hz;

Possuir chave liga/desliga (botão ou touch) e luz de indicação para estados ligado/desligado/standby/sleep, na parte frontal do monitor;

Controle digital de brilho, contraste, posicionamento vertical e posicionamento horizontal via OSD;

http://www.80plus.com/
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Deverá possuir no mínimo duas entradas digitais, podendo ser DVI, DP, mDP ou HDMI. Deverá ser observada a compatibilidade com a controladora
de vídeo ofertada na solução, onde a configuração de entrada deve ser suficiente e compativel com o modelo de controladora de vídeo ofertada.

Possuir HUB USB integrado com pelo menos 2 portas USB’s  livres dispostas na posterior ou lateral do monitor sendo no mínimo 1 do tipo USB 3.0
ou superior;

Ajuste mecânico de posição do visor: altura (mínimo de 10cm), rotação e inclinação;

Fonte de alimentação com tensões de entrada de 100 a 240 vac (+/-10%), 50-60Hz, com ajuste automático; Interface de montagem VESA: 75mm x
75mm ou 100mm x 100mm;

O monitor deverá possuir certificação EPEAT (Eletronic Product Environmental Assessment Tool) ou Certificação EnergyStar 5.0 ou Rótulo Ecológico
de acordo com as normas Brasileiras ABNT NBR ISO 14020 e ABNT NBR ISO 14024 OU equivalentes OU superiores, no mínimo;

O monitor deverá ser predominantemente da mesma cor do conjunto ofertado, deverá possuir todos os cabos e acessórios para interconexão com o
equipamento ofertado.

02 Fonte de alimentação de controladora de Storage Netapp V3250, com as seguinte especificações: compatibilidade total com Storage marca Netapp
modelo V3250. 1 2

03 HDs para Storage Netapp SATA 3TB - Capacidade de 3TB, 7200 RPM, com as seguinte especificações: compatibilidade total com o part number
X308A-R5, comprovada por meio de homologação. compatibilidade total com as gavetas modelo DS4246 comprovada por meio de homologação. 2 10

04
HDs para Storage Netapp SAS 600GB - Capacidade de 600 GB, 15000 RPM, com as seguintes especificações: compatibilidade total com o part
number X412A-R5, comprovada por meio de homologação. compatibilidade total com as gavetas modelo DS4246, comprovada por meio de
homologação.

2 10

05
HDs para Storage Netapp SAS 1.2TB - Capacidade de 1.2TB, 10000 RPM, com as seguintes especificações: compatibilidade total com o part
number X425A-R6, comprovada por meio de homologação. compatibilidade total com as gavetas modelo DS2246, comprovada por meio de
homologação.

2 10

06 HDs de estado sólido interno (SSD) - Formato de 2,5 polegadas, com as seguinte especificações: Capacidade de armazenamento mínimo de
460GB. Interface SATA 3. Velocidade de leitura mínima 520MB/s. Velocidade de gravação mínima 500MB/s. 10 100

07
Módulos de memória, com as seguintes especificações: Capacidade de 8GB. Tipo DDR3. Synchronous dynamic random-access memory – SDRAM.
Velocidade da memória: 1600 MHz. Sem ECC (Error Correction Check). Compatibilidade comprovada por meio de homologação com
microcomputador Dell Optiplex 9020.

20 200

08 Teclados com fio para microcomputador, com as seguintes especificações: Padrão ABNT2 com teclado numérico integrado. Base antiderrapante,
com regulagem de altura e/ou inclinação do teclado. Com cabo USB de no mínimo 1,8m. Layout QWERTY. Cor: preto. 5 25

09
Mouses com fio para microcomputador, com as seguintes especificações: Tecnologia óptica com sensor LED, de conformação ambidestra, com
botões esquerdo, direito e central próprio para rolagem. Resolução para rastreamento mínimo de 1000 ppp (dpi). Com cabo USB de no mínimo 1,8m.
Cor: preto.

5 25

10 Cabos HDMI 2.0, com as seguintes especificações: No mínimo 5 metros de comprimento. Blindado reforçado. HDMI macho x HDMI macho 19
pinos. Material condutor: cobre. Material cobertura: PVC. Material conector: em banhado a ouro. 1 2

11 HDs externos, com as seguintes especificações: Capacidade mínima de 2TB. Conexão USB 3.0. 2 4

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

3.1. O CEMADEN tem por objetivo desenvolver, testar e implementar um sistema de previsão de ocorrência de desastres naturais em áreas suscetíveis de todo o Brasil. O
Centro não só auxilia as ações preventivas, mas possibilita identificar vulnerabilidades no uso e ocupação do solo, com destaque para o planejamento urbano e a
instalação de infraestruturas.

3.2. Em alinhamento com suas necessidades estratégicas, na busca pelo aprimoramento gradativo de seus processos de trabalho, assim como para acompanhar a evolução
institucional, a tecnologia da informação precisa alcançar elevados graus de eficiência, eficácia e precisão.

3.3. Tendo em vista todas as informações coletadas descritas no Técnico Preliminar, levando-se em consideração que a Administração deve observar o princípio da
isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, a Solução a ser contratada é aquela definida no item 3 do quadro constante no item 3.1 do ETP,
qual seja:

3.3.1.Solução 3 - Contratação por meio de seleção de fornecedor por pregão eletrônico, para fornecimento de uma quantidade estimada para todos os itens de bens a serem
adquiridos, através do Sistema de Registro de Preços.

3.4. A escolha desta solução deve-se ao fato de que a Administração poderá realizar a gestão das demandas que compõem o quadro de itens com quantitativos estimados,
de acordo com as reais necessidades dos materiais/equipamentos que forem surgindo ao longo da vigência da Ata de registro de preços, evitando-se assim a aquisição de
itens que, por algum motivo, podem vir a não ser utilizados, dispendendo recursos que poderiam ser utilizados de maneira eficiente e efetiva.
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3.5. Não haverá a necessidade de realização de adequações do ambiente do Cemande para viabilizar a execução contratual, visto que os bens a serem adquiridos serão
para substituição de equipamentos ou para utilização em ambiente já preparado para utilização dos mesmos. O mesmo ocorrerá para os componentes, os quais serão
utilizados para melhoria da estrutura já existente.

3.6. Alinhamento aos Instrumentos de Planejamento Institucionais

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATÉGICOS

ID Objetivos Estratégicos

OE 8 Adequar e melhorar continuamente a infraestrutura de TIC

N03 Renovação de suporte e garantia de ativos de TIC

N05 Aquisição de equipamentos de TIC para a manutenção e expansão das atividades do Centro

 

ALINHAMENTO AO PDTIC <2016-2019>

ID  Ação do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A014 Aquisição de suprimentos de TIC, considerando o fim do prazo de garantia dos
equipamentos existentes M011 100% de renovação de suporte e garantia de ativos de TIC

A038 Aquisição de novos computadores (desktops) por razão de obsolescência/maior
capacidade de processamento M018 20% de renovação e aquisição de ativos de TIC (com possível doação de

equipamentos obsoletos)

A044 Melhorias/Renovação de Desktops/Notebooks M018 20% de renovação e aquisição de ativos de TIC (com possível doação de
equipamentos obsoletos)

 

3.7. Estimativa da Demanda

3.7.1.Os quantitativos dos bens que compõem a solução de TIC para registro de preços, com vistas a futura aquisição, foram definidos com base no histórico de
atendimentos realizados pela área de TIC, no caso dos componentes de informática. O quantitativo dos equipamentos foi mensurado conforme estimativa de utilização
pelas áreas solicitantes, de acordo com o quadro a seguir:

Área solicitante: Coordenação-Geral de Operações e Modelagens – CGOM

Relação de Equipamentos de TIC:

Item 1 - Microcomputadores de uso avançado

Quantidade: 68 (sessenta e oito)

Justificativa para aquisição e do quantitativo:

Justifica-se a aquisição de mais 21 (vinte) e um computadores para a nova Sala de Situação do Cemaden e a renovação de até 50% (cinquenta por cento) dos ativos
computacionais em uso nas diversas áreas para continuar a plena execução dos serviços prestados pelo Cemaden.

Item 2 - Soluções de de alta disponibilidade de Next Generation Firewall

Quantidade: 02 (duas) alterado para 0 (zero)

Justificativa para NÃO aquisição e do quantitativo:

Os Integrantes Técnicos recomendam que seja aberto um novo processo de Planejamento de Contratação para a aquisição deste item. A natureza da contratação de
"Soluções de alta disponibilidade de Next Generation Firewall" é diferente da natureza de aquisição dos demais itens.

Relação de Componentes de TIC:

Item 3 - Fonte de alimentação de controladora de Storage Netapp V3250

Quantidade: 01 (uma)

Item 4- HDs para storage Netapp SATA 3TB - Capacidade de 3TB, 7200 RPM, compatibilidade total com o part number X308A-R5, compatibilidade total com as gavetas
modelo DS4246 comprovada por meio de homologação.

Quantidade: 10 (dez)
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Item 5- HDs para storage Netapp SAS 600GB - Capacidade de 600 GB, 15000 RPM, compatibilidade total com o part number X412A-R5, compatibilidade total com as
gavetas modelo DS4246 comprovada por meio de homologação.

Quantidade: 10 (dez)

Item 6- HDs para storage Netapp SAS 1.2TB - Capacidade de 1.2TB, 10000 RPM, compatibilidade total com o part number X425A-R6, compatibilidade total com as
gavetas modelo DS2246 comprovada por meio de homologação.

Quantidade: 10 (dez)

Justificativa para aquisição e do quantitativo dos itens 3, 4, 5 e 6:

Justifica-se a aquisição dos itens 3, 4, 5 e 6 para que a área de Suporte de TIC possa executar atividades rotineiras de manutenção dos equipamentos já em uso. Destaca-se
que os referidos equipamentos não possuem mais garantia vigente e que a aquisição dos componentes permitirá a sua manutenção por parte da equipe de TIC do
Cemaden.

Item 7 - HDs de estado sólido interno (SSD) - Formato de 2,5 polegadas, Capacidade de armazenamento mínimo de 460 GB, Interface SATA 3, velocidade de leitura
mínima 520MB/s, gravação 500MB/s.

Quantidade: 100 (cem)

Item 8 - Módulos de memória 8GB - Tipo DDR3 SDRAM, UDIMM (Unbuffered DIMM), velocidade da memória 1600 MHz, sem ECC, compatibilidade comprovado
por meio de homologação com microcomputador Dell Optiplex 9020.

Quantidade: 200 (duzentos)

Item 9 - Teclados para microcomputador com fio - Teclado para microcomputador padrão ABNT2 com teclado numérico integrado, base antiderrapante, com regulagem
de altura, interface USB, layout QWERTY, cor: preto.

Quantidade: 25 (vinte e cinco)

Item 10 - Mouses para microcomputador com fio - Mouse tipo óptico com sensor LED, com 02 botões e Scroll, resolução para rastreamento mínimo de 1000 ppp(dpi),
com cabo USB 1,8m, cor: preto.

Quantidade: 25 (vinte e cinco)

Item 11 - Cabos HDMI 2.0, 5 metros - blindado reforçado, HDMI macho x HDMI macho 19 pinos, 5 m de comprimento, material do condutor de cobre, material da
cobertura de PVC, material do conector de latão banhado a ouro.

Quantidade: 02 (dois)

Justificativa para aquisição e do quantitativo dos itens 7, 8, 9, 10 e 11:

O Cemaden possui, no momento,  187 (cento e oitenta e sete) postos  de trabalho sendo providos, majoritariamente de computadores  do tipo Dell Optiplex 9020  e Dell
Optiplex 790. Os modelos Dell Optiplex 9020 foram adquiridos em 2014 e os Dell Optiplex 790 foram adquiridos em 2012. Justifica-se a aquisição de módulos de
memória e discos rígidos de estado sólido e os outros itens com o objetivo de aumentar a vida útil do atual parque de computadores do centro.

Item 12 - Testador e Verificador de Cabos de redes - Modelo de referência: Fluke MicroScanner² Cable Verifier.

Quantidade: 01 (um)

Item 13 - Kit de ferramentas para manutenção de Computadores e Notebooks, com ferramentas desmagnetizadas e estojo com zíper para armazenagem.

Quantidade: 01 (um)

Item 14 - Kit de Chaves Torx de precisão, em aço, nos tamanhos: T5, T6, T7, T8, T9, T10, T15.

Quantidade: 01 (um)

Item 15 - Cabos Serial Console USB-RJ45 - Comprimento mínimo 1,5 metros.

Quantidade: 02 (dois) alterado para 0 (zero)

Item 16 - Etiquetador Eletrônico para cabeamento estruturado.

Quantidade: 01 (um)

Justificativa para NÃO aquisição e do quantitativo dos itens 12, 13, 14, 16:

Os Integrantes Técnicos recomendam que seja aberto um novo processo de Planejamento de Contratação para a aquisição destes itens. A natureza da contratação desses
itens (material de consumo) é diferente da natureza de aquisição deste ETP.

Justificativa para NÃO aquisição e do quantitativo dos item 15:

Não foi encontrado cotação deste item em lojas nacionais, sendo necessário a abertura de um processo de compra internacional.

Item 17 - HDs externos - Capacidade mínima de 2TB, conexão USB 3.0.

Quantidade: 04 (quatro)

Justificativa para aquisição e do quantitativo:

Justifica-se a aquisição deste item pela área de Suporte de TIC para a execução de cópias de segurança (backups) de dados de usuários e transferências de grandes
volumes de dados fora da rede.
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3.8. Parcelamento da Solução de TIC

3.8.1.A Administração Pública, não pode restringir em demasia o objeto do contrato sob pena de frustrar a competitividade, por outro, ela não pode definir o objeto de
forma excessivamente ampla, haja vista que, nesse caso, os critérios para julgamento das propostas falecem, em virtude da própria administração admitir propostas
díspares, inclusive as que não satisfazem ao interesse público e não atendem a necessidade da Administração.

3.8.2.Portanto, a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são eminentemente discricionárias, a qual compete ao agente administrativo avaliar o
que o interesse público demanda obter mediante a aquisição.

3.8.3.Verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo
ser aplicada a opção mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade e que em caso de agrupamento, este último esteja
devidamente justificado.

3.8.4.Este mesmo tribunal publicou a Súmula nº 247 do TCU, que estabeleceu que: "É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais
das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de
economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade".
(Grifo nosso)

3.8.5.Percebe-se que mesmo quando houve o entendimento do TCU que é obrigatório a admissão da adjudicação por item e não por preço global, esta adjudicação por
item só pode ocorrer se não causar prejuízo ao conjunto e se não causar perda de economia de escala.

3.8.6.Neste sentido, os bens que compõem esta solução serão licitados por item, não havendo nenhuma justificativa técnica para o não parcelamento da solução.

 

3.9. Benefícios Esperados

3.9.1. Renovação e aquisição de ativos de TIC, com destaque para novos computadores de uso avançados para a Sala de Situação e usuários relacionados à P&D do
Cemaden;

3.9.2. Renovação de suporte e garantia de ativos de TIC, com destaque para a aquisição de peças complementares para computadores atuais;

3.9.3. Extensão da vida útil dos ativos de TIC, com aquisição de peças complementares para os computadores atuais.

 

4. ESPECIFICAÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Requisitos de Negócios.

4.1.1.Aquisição de equipamentos e materiais de TIC para a composição da nova Sala de Situação do Cemaden.

4.1.2.Renovação de até 20% (vinte por cento) do parque de computadores e equipamentos do Centro.

4.1.3.Aquisição de materiais para manutenção do quantitativo atual dos computadores do Centro, com o objetivo de aumentar a vida útil dos mesmos.

4.1.4.Aquisição de materiais para possibilitar a execução de atividades de manutenção no parque computacional do Centro pela equipe de Infraestrutura e Suporte de TIC.

4.1.5.Garantir o funcionamento da solução em regime de operação continuo (24x7).

4.2. Requisitos Tecnológicos.

4.2.1. Aquisição de ativos de TIC.

4.3. Demais requisitos necessários e suficientes à escolha da solução de TIC.

4.3.1.Todos itens fornecidos devem ser entregues em conformidade com as exigências contidas neste Termo de Referência e ter seu funcionamento totalmente compativel
com a atual infraestrutura de TIC do Cemaden.

4.3.2.Para aquisição de bens e serviços: as empresas participantes de procedimento de aquisição ou contratação de bens e serviços no âmbito do Cemaden deverão
observar e seguir as recomendações previstas no Decreto nº. 2.783/1998; na IN nº. 01/2010, de 19/01/2010, em especial o que diz respeito os arts. 5º. 6º.; bem como o
disposto no Decreto nº. 7.746/2012 devendo os interessados confirmar que adotam critérios de sustentabilidade e sua comprovação será efetuada por intermédio de
certificação emitida por instituição pública oficial ou instituição credenciada, ou por intermédio de declaração da empresa.

4.3.3.Antes da assinatura da Autorização de Fornecimento, a contratada deverá apresentar a comprovação de que trata o item anterior. A não apresentação acarreta a
desclassificação da empresa, bem como as sanções administrativas.

4.3.4.A empresa contratada deverá fornecer serviço de garantia técnica on-site, durante o período estipulado em cada cenário, de forma que a substituição de
equipamentos defeituosos será realizada em regime NBD-8x5, isto é, próximo dia útil em horário comercial, das 8h às 17h, após diagnosticado e comprovado o defeito do
equipamento.

4.3.5.Quando não especificadas exceções, não serão admitidos equipamentos modificados através de adaptadores, frisagens, usinagens em geral, furações, emprego de
adesivos, fitas adesivas ou qualquer outro procedimento ou emprego de materiais inadequados que adaptem forçadamente o equipamento ou suas partes que sejam
fisicamente ou logicamente incompativeis;

4.3.6.Todos os equipamentos deverão ser entregues devidamente acondicionadas em embalagens individuais adequadas, de forma a garantir a máxima proteção durante o
transporte e a armazenagem.

4.3.7.Para os 40 (quarenta) microcomputadores de uso avançado:

4.3.7.1.O equipamento ofertado deverá constar no MicrosoG Windows Catalog. A comprovação da compatibilidade será efetuada pela apresentação do documento
Hardware Compatibility Test Report emitido especificamente para o modelo e sistema operacional ofertado;
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4.3.7.2.Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e outros soGwares fornecidos com o equipamento deverão ser compativeis com Sistema Operacional
Windows 10 Pro.

4.3.7.3.O modelo ofertado deverá estar em conformidade com ROHS (Restriction of Hazardous Substances), devendo ser apresentado atestado de conformidade;

4.3.7.4.O equipamento e seus acessórios ofertados (marca e modelo), não poderão estar em processo de descontinuidade e não poderão ser descontinuados até 60
(sessenta) dias após a data da abertura do certame;

4.3.7.5.O modelo ofertado deverá possuir certificação mínima EPEAT SILVER (comprovado através do link www.epeat.net). Para tanto, deverá ser apresentado atestado
de conformidade EPEAT (Eletronic Product Environmental Assessment Tool), da agência de proteção ambiental (EPA), comprovando que o equipamento atinge as
exigências para controle do impacto ambiental em seu processo de fabricação;

4.3.7.6.Deverá ser compativel com Energy Star 6.1 ou superior, comprovando que o equipamento atinge as exigências para o melhor aproveitamento de uso de energia
elétrica. Essa característica deverá ser comprovada pela listagem do equipamento no sítio http://www.energystar.gov ou certificado emitido por este órgão;

4.3.7.7.Deverá ser apresentada cópia do atestado de conformidade, emitido por um órgão credenciado pelo INMETRO ou por um laboratório internacional comprovando
que o modelo ofertado está em conformidade com as normas IEC60950 (Segurança para o usuário e instalações) e IEC 61000 (Compatibilidade eletromagnética);

4.3.7.8.Apresentar, em atendimento ao Decreto nº 7.174 de 12/05/2010, certificações emitidas por instituições públicas ou privadas credenciadas pelo INMETRO, ou
similar internacional, conforme Portaria nº 170 de 10/04/2012 do INMETRO, atestando a adequação aos seguintes requisitos: de segurança para o usuário e instalações,
compatibilidade eletromagnética e consumo de energia;

4.3.7.9.Todos os dispositivos de hardware, além de seus drivers e demais soGwares fornecidos deverão ser compativeis com no mínimo o sistema operacional Windows
10 Pro 64 bits e Linux (Ubuntu ou Debian em suas últimas versões estáveis);

4.3.7.10.Os equipamentos devem possuir garantia por um período mínimo de 60 (sessenta) meses com um período de disponibilidade para chamada de manutenção de 24
horas por dia, 7 dias por semana;

4.3.7.11.Os chamados para a assistência técnica poderão ser abertos: (a) Em horário comercial, das 8h às 17h, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados; (b) Por
internet ou e-mail, 24 (vinte e quatro) horas por dia, nos 7 (sete) dias da semana; e (c) Atendimento dos chamados abertos deve ocorrer em horário comercial: das 8h às
17h, de segunda a sexta-feira, exceto nos feriados;

4.3.7.12.Durante o prazo de garantia será substituída sem ônus para o contratante, a parte ou peça defeituosa, salvo quando o defeito for provocado por uso inadequado
dos equipamentos;

4.3.7.13.O equipamento destinado à assistência técnica deve ser retirado no Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – Cemaden, localizado na
Estrada Doutor Altino Bondensan, 500 - Distrito de Eugênio de Melo, São José dos Campos/SP;

4.3.7.14.Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão executados onde se encontram (ON-SITE) ou na impossibilidade, no centro de manutenção da
contratada;

4.3.7.15.O prazo máximo para atendimento e reparo/solução do(s) problema(s) que ocasionou(aram) o chamado dos equipamentos, contado a partir da abertura do
chamado e dentro do período de disponibilidade para atendimento, será de até 3 dias úteis;

4.3.7.16.Início do Suporte Técnico se inicia após o aceite definitivo da Instalação;

4.3.7.17.Todos os equipamentos ofertados (gabinete, teclado, mouse e monitores) devem ser predominantemente da cor preta;

4.3.7.18.Deverá ser apresentado prospecto com as características técnicas de todos os componentes do equipamento, como placa principal, processador, memória,
interface de rede, controladora dedicada de vídeo, fonte de alimentação, disco rígido, unidade leitora de mídia óptica, mouse, teclado e monitores, incluindo especificação
de marca, modelo, e outros elementos que de forma inequívoca identifiquem e comprovem as configurações ofertadas, possíveis expansões e upgrades, através de
certificados, manuais técnicos, folders e demais literaturas técnicas editadas pelos fabricantes. Serão aceitas cópias das especificações obtidas em sítios dos fabricantes na
internet, em que conste o respectivo endereço eletrônico. A escolha do material a ser utilizado fica a critério do proponente;

4.3.7.19.O gabinete e monitores devem ser acompanhados de cabo de força (powercord) com plugue NBR14136.

4.3.8.Para os componentes:

4.3.8.1.Os bens descritos nos itens 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 e 17 do quadro 2 de Estimativa de Demanda deverão possuir garantia não inferior a 12 (doze) meses,
vigorando a partir do recebimento definitivo do(s) produto(s). Neste período a Contratada se obriga a substituir, sem ônus para o Cemaden, os componentes que
apresentarem defeitos de fabricação.

4.3.8.2.Início do Suporte Técnico se inicia após o aceite definitivo da Instalação.

 

5. DA NATUREZA DA CONTRATAÇÃO

5.1. Os bens e serviços que constituem o objeto deste TR enquadram-se no conceito de comuns, nos termos da Lei 10.520/02, onde os requisitos técnicos são suficientes
para determinar o conjunto da solução escolhida, constatando-se, ainda, que a solução é fornecida por mais de uma empresa no mercado.

 

6. RESPONSABILIDADES

61. Deveres e responsabilidades da CONTRATANTE.

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos;

c) Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Serviço ou de Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou
Projeto Básico;

d) Receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas;

http://www.energystar.gov/
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e) Aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis, comunicando ao órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, quando
aplicável;

f) Liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em contrato;

g) Comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da solução de TIC;

h) Definir produtividade ou capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC por parte da contratada, com base em pesquisas de mercado, quando aplicável;

i) Prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação
contratual, incluindo a documentação, o código-fonte de aplicações, os modelos de dados e as bases de dados, pertençam à Administração;

j) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

k) Recusar o recebimento do produto que não estiverem em conformidade com o Contrato e especificações constantes da proposta comercial apresentada pela
CONTRATADA; e,

l) Exigir, sempre que necessário, a apresentação, pela CONTRATADA, da documentação comprovando a manutenção das condições que ensejaram a sua contratação.

m) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados; e,

n) A Administração deve comprovar a origem dos bens importados oferecidos pelos licitantes e da quitação dos tributos de importação a eles referentes, que deve ser
apresentada no momento da entrega do objeto, sob pena de rescisão contratual e multa”.

 

6.2. Deveres e responsabilidades da CONTRATADA

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal,
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

h) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização
do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

i) Responsabilizar-se por danos causados aos equipamentos e/ou outros bens de propriedad e do CEMADEN ou a terceiros, ocasionados por seus empregados, em virtude
de dolo ou culpa, quando estiverem nas dependências do órgão;

j) Proporcionar toda a orientação técnica requerida pelo CEMADEN, visando à perfeita e plena utilização dos equipamentos em suas aplicações, durante todo o período de
garantia;

k) Atender prontamente quaisquer orientações e exigências da Equipe de Fiscalização do Contrato, inerentes à execução do objeto contratual;

l) Manter durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação;

m) Quando especificada, manter, durante a execução do contrato, equipe técnica composta por profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para
fornecimento da solução de TIC;

n) Quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade mínima de fornecimento da solução de TIC durante a execução do contrato; e,

o) Ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos produzidos em decorrência da relação
contratual, incluindo a documentação, os modelos de dados e as bases de dados à Administração;

 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

7.1. CONTRATADA deverá elaborar um plano de comunicação em conjunto com a CONTRATANTE de acordo com as seguintes diretrizes:

7.1.1.Disponibilizar um profissional responsável pelo relacionamento com a CONTRATANTE, definindo as formas de integração das equipes.

7.1.2.Os mecanismos formais de comunicação a serem utilizados para troca de informações entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE estão definidos como os
apresentados na tabela a seguir:

ITEM INSTRUMENTO OBJETIVO

1 Ata de Reunião Apresentação, contextualização, definição de atividades, metas e objetivos, identificação de riscos e problemas.
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2 Ordem de Fornecimento de
Bens

Solicitação formal de entrega de bens.

3 Ofício Quaisquer outras comunicações, tais como advertências, comunicados ou solicitações, devidamente protocolados ou recebidos
formalmente.

7.2. Condições gerais de execução

7.2.1.Do local de execução

A ENTREGA dos bens poderá ocorrer, conforme indicação, no seguinte endereço:

a) CEMADEN – Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais, Estrada Doutor Altino Bondensan, 500 – Distrito de Eugenio de Melo, São José dos
Campos/SP.

As entregas deverão ocorrer preferencialmente de forma agendada, em dias úteis, no horário entre 08hs às 12hs e de 14hs às 18hs.

7.2.2.Dos prazos e horários de execução

Deverão ser observados os seguintes prazos e horários de execução:

a) ENTREGA dos equipamentos: a entrega dos bens deve ocorrer no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias a partir da emissão da ORDEM DE FORNECIMENTO;

7.2.3 A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

a) O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 60 (sessenta) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior,
contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

b) A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

c) A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com
as normas técnicas específicas.

d) Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes,
reparos e correções necessárias.

e) As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

f) Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, contados a
partir da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

g) O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da
Contratada, aceita pelo Contratante.

h) Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para
utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.

i) Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de justificativas pela Contratada, fica o Contratante
autorizado a contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso
pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

j) O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade da Contratada.

l) A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso
de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

7.2.4.Do Acordo de Nível de Serviço

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por representantes da CONTRATANTE, que poderá utilizar-se da contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-
la de informações pertinentes a essa atribuição, em consonância com as disposições do art. 67 da Lei nº 8.666/1993.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade das empresas contratadas pelos danos causados à contratante ou a terceiros decorrentes de ato ilícito na execução
do contrato. Além disso, a ocorrência de irregularidades não implica em corresponsabilidade da contratante.

A avaliação da qualidade e da adequação dos serviços ocorrerá a cada entrega de produtos previstos nas OFs, e será realizada pelo Fiscal Técnico do Contrato com base
nos indicadores definidos neste documento, a partir dos registros das demandas mantidos pela CONTRATANTE. Para avaliar a qualidade dos serviços prestados, o
Instituto poderá utilizar os registros gerados por outras empresas contratadas.

O fornecimento de bens e a execução de serviços deverão atender ao ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO estabelecido pelo indicador abaixo. A CONTRATADA estará
sujeita, garantido o contraditório e a ampla defesa, às sanções administrativas em função dos indicadores obtidos abaixo da faixa de ajuste. A aplicação dos ajustes do
pagamento não exclui a aplicação de multas e sanções previstas neste documento.

Indicador de Atraso nas Execuções (IAE)

Finalidade: Garantir o atendimento à execução das OFs dentro do prazo acordado

Escopo de
Aplicação: Este indicador se aplica ao itens do escopo de fornecimento.

É
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Forma de
Aferição:

É apurado o indicador de atraso entre a data acordada para entrega/execução da OF - Ordem de Fornecimento, e a data efetiva data de recebimento pela
CONTRATANTE. A aferição será realizada pelo Fiscal Técnico do Contrato.

Mecanismo de
cálculo:

IAE = QDA

           PPE

Onde:

• Quantidade de Dias de Atraso – QDA é a quantidade de dias decorridos após o prazo de entrega. Ela é obtida pela subtração da quantidade de dias
efetivamente utilizados para a entrega subtraídos da quantidade de dias planejados para a entrega.

• Prazo Planejado para Entrega – PPE é a quantidade de dias planejados para a entrega, conforme estabelecido neste Termo de Referência.

• Ambos são medidos em dias úteis. Serão considerados dias corridos apenas quando a característica do serviço exigir, a exemplo dos serviços
emergenciais (esse fato deverá ficar explícito na OF) e estejam previstos neste Termo de Referência. Caso contrário, serão considerados apenas os dias
úteis.

• Indicador de Atraso nas Execuções (IAE) e indicador de atraso na execução da OF - Ordem de Fornecimento.

Periodicidade: A cada OF emitida

Cobertura: Durante toda a vigência contratual

Faixa de Ajuste
no Pagamento:

Se:

• IAE ≤ 0, não há ajuste, uma vez que o nível desejado foi atingido;

• 0 < IAE ≤ 0,3, a empresa contratada será comunicada do fato, uma vez que foi constatado um atraso, entretanto sem aplicação de glosa ou penalidade;

• IAE > 0,3, será solicitada uma justificativa à empresa contratada e, caso o Ibama não acate a justificativa, será aplicado um fator de desconto conforme
a expressão abaixo:

VF = VI× (1 − IAE )

                         10

Onde:

• Valor Final – VF é o valor final da demanda, projeto ou etapa, após a aplicação do desconto referente a este indicador. Esse valor descontado será o
faturado pela empresa contratada;

• Valor Inicial – VI é o valor aferido da demanda, projeto ou etapa antes da aplicação do desconto referente a este indicador

Sanções: IAE > 2,0 será solicitada uma justificativa à empresa contratada e, caso o CEMADEN não acate a justificativa, estará poderá caracterizar a inexecução da
demanda, projeto ou etapa, com a aplicação das penalidades previstas no contrato.

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

8.1. O Cemaden será responsável pela gestão do contrato e pelo atesto quanto à aderência aos padrões de qualidade exigidos dos produtos e serviços entregues.

8.2. A CONTRATADA será responsável pelo fornecimento dos bens e gestão dos recursos humanos, físicos e tecnológicos inerentes ao escopo da contratação.

8.3. Todos os produtos a serem entregues pela CONTRATADA serão solicitados mediante OF - Ordem de Fornecimento.

8.4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

8.5. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias corridos, contados do(a) a partir da data de assinatura do contrato, em remessa única, no seguinte endereço: Centro
Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais – CEMADEN, Parque Tecnológico de São José dos Campos, SP, situado à Estrada Altino Bondesan, 500 –
Distrito de Eugênio de Melo – CEP 12247-016 – São José dos Campos/SP, de segunda a sexta feira (dias úteis), das 08h00 às 11h30 e das 13h30 às 17h00.

8.6. A entrega deve ser agendada com antecedência mínima de 24 horas, sob o risco de não ser autorizada.

8.7. Somente serão aceitos equipamentos novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos remanufaturados, NFR (Not For Resale) ou de demonstração. Os
equipamentos deverão ser entregues nas caixas lacradas pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos com caixas violadas.

8.8. O aceite provisório do bem somente será dado após comprovação da entrega e o efetivo cumprimento de todas as exigências da presente especificação técnica.

8.8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias corridos, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta

8.9. Será consultado diretamente no site do fabricante do equipamento, manuais e toda documentação pública disponível para comprovação do pleno atendimento aos
requisitos deste edital. Em caso de dúvida ou divergência na comprovação da especificação técnica, este órgão poderá solicitar amostra do equipamento ofertado, sem
ônus ao processo, para comprovação técnica de funcionalidades. Esta amostra deverá ocorrer em até 15 (quinze) dias úteis após a solicitação deste órgão. Para a amostra,
a empresa deverá apresentar o mesmo modelo do equipamento ofertado no certame, com técnico certificado na solução para configuração e comprovação dos itens
pendentes, nas dependências deste órgão (conforme itens 1.1.1 e 1.1.2, TC-006.806/2006-4, Acórdão nº 838/2006-TCU-2ª Câmara).
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8.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

8.11. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

8.12. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

8.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8.14. Estabelece-se os seguintes critérios de aceitação dos bens fornecidos, abrangendo métricas, indicadores e níveis de serviços com os valores mínimos aceitáveis para
os principais elementos que compõe a Solução de Tecnologia da Informação, objeto deste Termo de Referência:

8.14.1.Todo o trabalho realizado pela CONTRATADA estará sujeito à avaliação técnica, sendo homologado quando estiver de acordo com o padrão de qualidade
exigido pelo Órgão, mediante Aceite Provisório (ANEXO I-F – Termo de Recebimento Provisório) e, posteriormente, o Aceite Definitivo (ANEXO I-G – Termo de
Recebimento Definitivo).

8.14.2.Serão utilizados como critérios de aferição dos resultados os Níveis Mínimos de Serviço Exigidos (NMSE), que são critérios objetivos e mensuráveis
estabelecidos pela CONTRATANTE, com a finalidade de aferir e avaliar diversos fatores relacionados com os serviços contratados, quais sejam: qualidade, desempenho,
disponibilidade e escopo;

8.14.3.Para mensurar esses fatores serão utilizados indicadores relacionados com a natureza e fornecimento dos bens, para os quais serão estabelecidas metas
quantificáveis a serem cumpridas pela CONTRATADA.

8.14.3.1.Esses indicadores serão expressos em unidade de medida como, por exemplo: percentuais, tempo medido em horas ou minutos, números que expressem
quantidades físicas, dias úteis e/ou corridos, etc.;

8.14.4.A apuração dos níveis de serviço não considerará os períodos de indisponibilidades justificadas, que podem decorrer de:

8.14.4.1.1.Períodos de interrupção previamente acordados;

8.14.4.1.2.Interrupção de serviços públicos essenciais à plena execução das atividades (exemplo: suprimento de energia elétrica);

8.14.4.1.3.Motivos de força maior (exemplo: enchentes, terremotos ou calamidade pública).

8.15. DA OF – ORDEM DE FORNECIMENTO

8.15.1.Será utilizado o procedimento de abertura de OF - Ordem de Fornecimento para as comunicações formais através de canal definido entre as partes.

 

9. ESTIMATIVA DE DEMANDA E VALORES MÁXIMOS

9.1. Para a apuração do valor máximo estimado, foram considerados os valores médios praticados no mercado, conforme tabela abaixo:

ITENS DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

  (1) CPD Informática (2) SunTI

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

1 Microcomputador de uso avançado Und. 68 68  R$       
14.966,00

 R$  
1.017.688,00

 R$       
17.730,00

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1) Spare Parts  

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

2 Fonte de alimentação de controladora de Storage Netapp V3250 Und. 1 2  R$        
2.600,91

 R$        
5.201,82  

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1) Spare Parts  (2) New Ra

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

3
HDs para storage Netapp SATA 3TB - Capacidade de 3TB, 7200 RPM, compatibilidade total com o part
number X308A-R5, compatibilidade total com as gavetas modelo DS4246 comprovada por meio de
homologação

Und. 10 10  R$        
2.972,28

 R$       
29.722,80

 R$        
3.800,00
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 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1) Spare Parts  (2) New Ra

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

4
HDs para storage Netapp SAS 600GB - Capacidade de 600 GB, 15000 RPM, compatibilidade total com o
part number X412A-R5, compatibilidade total com as gavetas modelo DS4246 comprovada por meio de
homologação

Und. 10 10  R$        
2.234,38

 R$       
22.343,80

 R$        
2.100,00

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1) Spare Parts  (2) New Ra

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

5
HDs para storage Netapp SAS 1.2TB - Capacidade de 1.2TB, 10000 RPM, compatibilidade total com o
part number X425A-R6, compatibilidade total com as gavetas modelo DS2246 comprovada por meio de
homologação

Und. 10 10  R$        
2.600,75

 R$       
26.007,50

 R$        
2.300,00

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1)
www.kabum.com.br  (2) www.pic

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

6 Unidades de estado sólido (SSD) interno - Formato de 2,5 polegadas, Capacidade de armazenamento
mínimo de 460 GB, Interface SATA 3, velocidade de leitura mínima 520MB/s, gravação 500MB/s. Und. 100 100  R$           

409,90
 R$       
40.990,00

 R$           
539,92

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1)
www.kabum.com.br

 (2)
www.kingst

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

7
Módulos de memória 8GB - Tipo DDR3 SDRAM, UDIMM (Unbuffered DIMM), velocidade da memória
1600 MHz, sem ECC, compatibilidade comprovado por meio de homologação com microcomputador
Dell Optiplex 9020

Und. 200 200  R$           
339,90

 R$       
67.980,00

 R$           
490,50

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1) www.dell.com.br  (2) www.ka

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

8
Teclados para microcomputador com fio - Teclado para microcomputador padrão ABNT2 com teclado
numérico integrado, base antiderrapante, com regulagem de altura, interface USB, layout QWERTY, cor:
preto

Und. 25 25  R$           
119,00

 R$        
2.975,00

 R$             
68,90

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1) www.dell.com.br  (2) www.ka

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

9 Mouses para microcomputador com fio - Mouse tipo óptico com sensor LED, com 02 botões e Scroll,
resolução para rastreamento mínimo de 1000 ppp(dpi), com cabo USB 1,8m, cor: preto Und. 25 25  R$             

89,00
 R$        
2.225,00

 R$             
25,90

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1)
www.kabum.com.br  (2) www.elg
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VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

10
Cabos HDMI 2.0, 5 metros - blindado reforçado, HDMI macho x HDMI macho 19 pinos, 5 m de
comprimento, material do condutor de cobre, material da cobertura de PVC, material do conector de latão
banhado a ouro

Und. 2 2  R$             
25,90

 R$             
51,80

 R$             
39,90

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
Mín.

Qtde.
Máx.

 (1)
www.kabum.com.br  (2) www.e-s

VR. UNIT.
(R$)

VR.
TOTAL
(R$)

VR. UNIT.
(R$)

11 HDs externos - Capacidade mínima de 2TB, conexão USB 3.0 Und. 4 4  R$           
587,90

 R$        
2.351,60

 R$           
699,00

 

Assim, o valor estimado para a contratação foi fixado em R$ 1.340.576,90 (um milhão, trezentos e quarenta mil. quinhentos e setenta e seis reais e noventa centavos)

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E PROCEDIMENTOS PARA RETENÇÃO OU GLOSA NO PAGAMENTO

Id Ocorrência Glosa / Sanção

1 Não comparecer injustificadamente à Reunião
Inicial.

Advertência.

Em caso de reincidência, 10% sobre o valor total
do Contrato.

2

Quando convocado dentro do prazo de
validade da sua proposta, não celebrar o
Contrato, deixar de entregar ou apresentar
documentação falsa exigida para o certame,
ensejar o retardamento da execução de seu
objeto, não manter a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.

A Contratada ficará impedida de licitar e
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e
Municípios e, será descredenciada no SICAF, ou
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a
que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos,
sem prejuízo das demais cominações legais, e
multa de 10% do valor da contratação.

3 Ter praticado atos ilícitos visando frustrar os
objetivos da licitação.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
e contratar com a Administração.

4
Demonstrar não possuir idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para
licitar e contratar com a Administração, sem
prejuízo da Rescisão Contratual.

5 Não executar total ou parcialmente os
serviços previstos no objeto da contratação.

Suspensão temporária de 6 (seis) meses para
licitar e contratar com a Administração, sem
prejuízo da Rescisão Contratual.

6

Suspender ou interromper, salvo motivo de
força maior ou caso fortuito, a entrega dos
bens, por até de 30 dias, sem comunicação
formal ao gestor do Contrato.

Multa de 10% sobre o valor total do Contrato.

Em caso de reincidência, configura-se inexecução
total do Contrato por parte da empresa, ensejando
a rescisão contratual unilateral.

7

Não prestar os esclarecimentos
imediatamente, referente ao fornecimento dos
bens, salvo quando implicarem em
indagações de caráter técnico, hipótese em
que serão respondidos no prazo máximo de
24 horas úteis.

Multa de 10% sobre o valor total do Contrato por
dia útil de atraso em prestar as informações por
escrito, ou por outro meio quando autorizado pela
Contratante, até o limite de 20 dias úteis.

Após o limite de 20 dias úteis, aplicar-se-á multa
de 10% do valor total do Contrato.

8 Provocar intencionalmente a A Contratada será declarada inidônea para licitar
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indisponibilidade da prestação dos serviços
quanto aos componentes de software
(sistemas, portais, funcionalidades, banco de
dados, programas, relatórios, consultas, etc).

ou contratar com a Administração Pública, sem
prejuízo às penalidades decorrentes da
inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei
nº 8.666, de 1993.

9

Permitir intencionalmente o funcionamento
dos sistemas de modo adverso ao especificado
na fase de levantamento de requisitos e às
cláusulas contratuais, provocando prejuízo
aos usuários dos serviços.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem
prejuízo às penalidades decorrentes da
inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei
nº 8.666, de 1993.

10

Comprometer intencionalmente a integridade,
disponibilidade ou confiabilidade e
autenticidade das bases de dados dos
sistemas.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem
prejuízo às penalidades decorrentes da
inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei
nº 8.666, de 1993.

11
Comprometer intencionalmente o sigilo das
informações armazenadas nos sistemas da
contratante.

A Contratada será declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, sem
prejuízo às penalidades decorrentes da
inexecução total ou parcial do contrato, o que
poderá acarretar a rescisão do Contrato, sem
prejuízo das demais penalidades previstas na Lei
nº 8.666, de 1993.

12Não atender ao indicador de nível de serviço
IAE (Indicador de Atraso de Entrega de OS)

Glosa de 1% sobre o valor da OS para valores do
indicador IAE de 0,11 a 0,20.

Glosa de 2% sobre o valor da OS para valores do
indicador IAE de 0,21 a 0,30.

Glosa de 3% sobre o valor da OS para valores do
indicador IAE de 0,31 a 0,50.

Glosa de 5% sobre o valor da OS para valores do
indicador IAE de 0,51 a 1,00.

Multa de 2% sobre o valor do Contrato e Glosa de
10% sobre o valor da OS, para valores do
indicador IAE maiores que 1,00.

13Não cumprir qualquer outra obrigação
contratual não citada nesta tabela.

Advertência.

Em caso de reincidência ou configurado prejuízo
aos resultados pretendidos com a contratação,
aplica-se multa de 10% do valor total do
Contrato.

11. FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

11.1.1.O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem
bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

11.1.2.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

11.1.3. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

11.1.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.1.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução
Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018

11.1.5.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
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11.1.6.Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.1.7.Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

11.1.8.Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias,
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

11.1.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária
de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o
disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.

11.1.10.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

11.1.11.Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada à contratada a ampla defesa.

11.1.12.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize
sua situação junto ao SICAF.

11.1.13.Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF.

11.1.14.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

11.1.14.1.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

11.1.14.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de
compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) I =
( 6 / 100 ) I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%365

 

12. DO REAJUSTE

12.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

12.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano,
aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

12.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser
determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

13.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução para a presente contratação.

 

14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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14.1 Conforme DECRETO Nº 7.892, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, que Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993., no seu Art. 7º , § 2o , na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização
do contrato ou outro instrumento hábil.

 

15. ESTIMATIVA DE IMPACTO ECONÔMICO FINANCEIRO

15.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, e correrá por conta dos recursos orçamentários constantes do
Orçamento Geral da União, aprovado pela LOA - Lei Orçamentária Anual para o exercício de 2020.

 

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

16.1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DA EMPRESA PARA HABILITAÇÃO

16.1.1.Poderão participar do certame os licitantes que:

16.1.1.1.Desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto deste certame.

16.1.1.2.Atendam às exigências constantes nesse instrumento, inclusive quanto à documentação requerida para sua habilitação.

16.1.2.Não será admitida neste certame a participação de empresas que:

16.1.2.1.Estejam com falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação.

16.1.2.2.Estejam com o direito suspenso de licitar e contratar com o MCTI ou que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da administração pública, bem como
tenham sido descredenciadas do Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF.

16.2. ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA

16.2.1.A PROPONENTE deverá:

16.2.1.1.Comprovar pertencer ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, através de cartão CNPJ, estatuto ou contrato social em vigor devidamente
registrado na Junta Comercial.

16.2.1.2.Comprovar aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em tecnologia com a solução global especificada neste Termo de Referência. A
comprovação deverá acontecer através de:

16.2.1.2.1.Atestados ou certidões de capacidade técnica, em nome da licitante, expedidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, registrado nas entidades
profissionais competentes.

16.2.2.Tais comprovações deverão ser enviadas durante a fase de habilitação.

 

17. TRANSIÇÃO CONTRATUAL

17.1. Não haverá necessidade de realizar transição contratual, uma vez que todas as informações e dados fornecidos pela CONTRATADA serão salvos na base de dados
do CEMADEN.

 

18.DA SUBCONTRATAÇÃO

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

19. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

19.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

 

20. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO.

20.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

20.1.1.O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros,
designados pela autoridade competente.

20.2. O fornecimento dos bens será acompanhada e fiscalizada por representantes do CONTRATANTE, devendo atestar os documentos da despesa quando comprovada a
fiel e correta execução para fins de pagamento.

20.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

20.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos
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à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

21. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

21.1.1.Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

21.1.2.Ensejar o retardamento da execução do objeto;

21.1.3.Fraudar na execução do contrato;

21.1.4.Comportar-se de modo inidôneo;

21.1.5.Cometer fraude fiscal;

21.1.6.Não mantiver a proposta.

21.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

21.2.1.Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

21.2.2.Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias;

21.2.3.Multa compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

21.2.4.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

21.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,
pelo prazo de até dois anos;

21.2.6.Impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

21.2.7.Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos
causados;

21.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

21.3.1.Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

21.3.2.Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

21.3.3.Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

21.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

21.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou
ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

21.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

21.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

21.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013,
como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização - PAR.

21.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da
Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

22. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

22.1. A justificativa e as demandas para a contratação descritas neste Termo de Referência são reais. Os recursos para a contratação existem, são suficientes e estão
disponíveis para este projeto, tornando-o viável e oportuno.

22.2. A equipe de planejamento conclui como viável a aquisição da solução, ao mesmo tempo que aprova
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ANEXO III

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

O Centro Nacional de Monitoramento e Alertas de Desastres Naturais - CEMADEN, com sede na Rodovia Presidente Dutra km 137,8, Estrada Doutor Altino Bondesan,
500, Distrito de Eugênio de Melo, CEP 12247-016, São José dos Campos, SP, CEP: 12.247-016, inscrito no CNPJ sob o nº 01.263.896/0026-122, neste ato
representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), nomeado(a) pela  Portaria nº ...... de ..... de ...... de 200..., publicada no ....... de ..... de ....... de ....., inscrito(a) no CPF sob o nº
.............portador(a) da Carteira de Identidade nº ......., considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE
PREÇOS nº ......./2020, publicada no ...... de ...../...../200.., processo administrativo nº 01242.000431/2019-12, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s)
e qualificada(s) nesta ATA na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no termo de referência/projeto básico, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 e suas alterações, na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro
de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS visando a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de equipamentos e materiais de TIC para a
composição da nova Sala de Situação do Cemaden, assim como também possibilitar a renovação de até 20% (vinte por cento) do parque de computadores e equipamentos
do Centro, e aquisição de materiais para manutenção do quantitativo restante dos computadores, com o objetivo de aumentar a vida útil dos mesmos, especificado(s) no(s)
item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Pregão nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora,
independentemente de transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. Os preços registrados, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem.

 

ITENS DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

1 Microcomputador de uso avançado Und.   R$       R$  

 DESCRIÇÃO UND Qtde.
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

2 Fonte de alimentação de controladora de Storage Netapp V3250 Und.   R$         R$      

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

3

HDs para storage Netapp SATA 3TB - Capacidade de 3TB, 7200
RPM, compatibilidade total com o part number X308A-R5,
compatibilidade total com as gavetas modelo DS4246 comprovada
por meio de homologação

Und.   R$    R$   

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

4

HDs para storage Netapp SAS 600GB - Capacidade de 600 GB,
15000 RPM, compatibilidade total com o part number X412A-R5,
compatibilidade total com as gavetas modelo DS4246 comprovada
por meio de homologação

Und.   R$         R$        

 DESCRIÇÃO UND Qtde.  
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VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

5

HDs para storage Netapp SAS 1.2TB - Capacidade de 1.2TB, 10000
RPM, compatibilidade total com o part number X425A-R6,
compatibilidade total com as gavetas modelo DS2246 comprovada
por meio de homologação

Und.   R$         R$        

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

6
Unidades de estado sólido (SSD) interno - Formato de 2,5 polegadas,
Capacidade de armazenamento mínimo de 460 GB, Interface SATA
3, velocidade de leitura mínima 520MB/s, gravação 500MB/s.

Und.   R$           R$     

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

7

Módulos de memória 8GB - Tipo DDR3 SDRAM, UDIMM
(Unbuffered DIMM), velocidade da memória 1600 MHz, sem ECC,
compatibilidade comprovado por meio de homologação com
microcomputador Dell Optiplex 9020

Und.   R$        R$      

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

8

Teclados para microcomputador com fio - Teclado para
microcomputador padrão ABNT2 com teclado numérico integrado,
base antiderrapante, com regulagem de altura, interface USB, layout
QWERTY, cor: preto

Und.   R$           R$       

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

9
Mouses para microcomputador com fio - Mouse tipo óptico com
sensor LED, com 02 botões e Scroll, resolução para rastreamento
mínimo de 1000 ppp(dpi), com cabo USB 1,8m, cor: preto

Und.   R$       R$      

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

10

Cabos HDMI 2.0, 5 metros - blindado reforçado, HDMI macho x
HDMI macho 19 pinos, 5 m de comprimento, material do condutor
de cobre, material da cobertura de PVC, material do conector de
latão banhado a ouro

Und.   R$              R$          

 DESCRIÇÃO UND Qtde. 
 VALOR MÉDIO

VR. UNIT. (R$) VR. TOTAL (R$)

11 HDs externos - Capacidade mínima de 2TB, conexão USB 3.0 Und.   R$           R$        

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.

 

4. VALIDADE DA ATA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a partir do(a)................................, não podendo ser prorrogada.

 

5. REVISÃO E CANCELAMENTO

5.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados em Ata.

5.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços  praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado,
cabendo à Administração promover as  negociações junto ao(s) fornecedor(es).

5.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

5.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.

5.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.

5.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

5.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

5.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da
contratação mais vantajosa.

5.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

5.7.1. descumprir as condições da ata de registro de preços;

5.7.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou

5.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s).

5.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

5.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,
devidamente comprovados e justificados:

5.9.1. por razão de interesse público; ou

5.9.2. a pedido do fornecedor.

 

6. DAS PENALIDADES

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital.

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, §1º do Decreto nº 10.024/19.

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do
Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013).

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de
instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado,
penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

7.2. É vedado efetuar alterações nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive as de que trata o art. 4º-I da Lei nº 13.979/20, nos termos do art. 12, §1º
do Decreto nº 7.892/13.

7.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor
do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e
encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver).

 

 

São José dos Campos/SP,     de                       de 2020.

 

 

 

Assinaturas

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es) registrado(s)

 

ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO DE COMPRA

 

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O(A).......................................................... E A EMPRESA
............................................................. 

 
A União / Autarquia ....... / Fundação ......., (utilizar a menção à União somente se for órgão da Administração Direta, caso contrário incluir o nome da autarquia ou
fundação conforme o caso) por intermédio do(a) .................................... (órgão) contratante),  com sede no(a) ....................................................., na cidade de
...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº ................................, neste ato representado(a) pelo(a) .........................(cargo e nome), nomeado(a) pela
Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., portador da matrícula funcional nº ....................................,., doravante
denominada CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em
............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº .................,
expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, do
Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de
2017 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº ........../20...., mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas. 
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de ........................., conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência.
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
1.3. Discriminação do objeto:
 

ITEM
 

DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

1      

2      

3      

...      

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na data de ____/____/______ e encerramento em
____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (...............).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.
 
4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na
classificação abaixo:
Gestão/Unidade: 
Fonte:
Programa de Trabalho: 
Elemento de Despesa: 
PI:
4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será
feita no início de cada exercício financeiro.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE
6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital.
 
9. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecido no Termo de Referência,
anexo do Edital.
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências
indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
12.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em
lei.
13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos
previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como
da certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-01,
de 18 de maio de 2020.
13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de
eventuais multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos
na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
 
15.  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas estabelecidas na Lei n. 13.979/2020, na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº
10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO
17.1. É eleito o Foro da ...... para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art.
55, §2º da Lei nº 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado
pelos contraentes.
...........................................,  .......... de.......................................... de 20.....

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1-

2-

 

 

ANEXO IV

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO
(R$) VALOR TOTAL DO ITEM

1      

      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  

 

 

DADOS DA PROPONENTE

 

 

NOME: _____________________________________________________________________________________

RAZÃO SOCIAL: ____________________________________________________________________________

CNPJ Nº: ___________________________________________________________________________________

ENDEREÇO COMPLETO: ____________________________________________________________________

TELEFONES: _______________________________________________________________________________
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E-MAIL:__________________________________________________________________

VALIDADE DA PROPOSTA: ______________________________ (não inferior a 60 (sessenta) dias)

 

                  

                               __________________________________________   _____

Carimbo e assinatura do representante legal

 

 

Documento assinado eletronicamente por Osvaldo Luiz Leal de Moraes, Diretor do Centro Nacional de Monitoramento e Alerta de Desastres Naturais, em
15/12/2020, às 14:26 (horário oficial de Brasília), com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.mc�c.gov.br/verifica.html, informando o código verificador 6084905 e o código CRC E6622B37.

Referência: Processo nº 01242.000431/2019-12 SEI nº 6084905

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.mctic.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

